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TEORIA DA POBREZA OU POBREZA DA TEORIA: REFLEXÕES ACERCA DA SITUAÇÃO DOS ADOLESCENTES COM VIVÊNCIA DE RUA EM FLORIANÓPOLIS /SC

Dóris Regina Marroni Furini (UFSC)

Introdução 

Cotidianamente deparamo-nos, nas ruas, praças ou bares, com crianças e adolescentes pedindo esmolas, brincando, trabalhando, usando drogas, cometendo infrações. Esses encontros por vezes nos remetem a emoções como pena, raiva, medo e nos fazem oscilar entre considerá-los heróis, vítimas de injustiças e desigualdades ou bandidos, culpados por não terem força de vontade e disposição para mudar sua vida. Além disto, refletimos sobre o futuro deles e do país, sobre a desesperança que bate à nossa porta, a ausência de dignidade e as desigualdades que permeiam nossa sociedade. Este artigo busca trazer alguns elementos para compreender como construi-se o entendimento de quem são esses sujeitos, qual a especificidade de sua condição em nossa sociedade e  quais as perspectivas dos trabalhos oferecidos a eles em algumas instituições de atendimento.

Nos últimos anos ou décadas, as questões referentes à infância e adolescência no Brasil ganharam amplitude na mídia, nas universidades e em outros espaços de luta e discussão, principalmente a partir das reivindicações dos movimentos sociais que emergiram no cenário nacional, cujos participantes na luta pelos seus  direitos denunciam os múltiplos crimes cometidos contra a infância neste país. 

Como resultado dessa mobilização e após anos de lutas e reivindicações, garantiu-se, em 1990, a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8069/90) - uma conquista fundamental na luta pela dignidade e construção da cidadania dessa parcela da população. O ECA inaugura um novo paradigma acerca do entendimento de infância e adolescência, bem como, no campo do atendimento, propõe a substituição do assistencialismo e do paternalismo vigente até então, por uma série de propostas de caráter emancipador e educativo. Tal entendimento exige uma outra compreensão do que deve ser e como deve ser o atendimento às crianças  e adolescentes.

Este novo paradigma procura superar a concepção do Código de Menores (1979), pelo qual crianças e adolescentes, principalmente das classes populares, eram entendidos como menores carentes ou ainda em situação irregular
. A partir do ECA, crianças e adolescentes são caracterizados como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e sujeitos de direitos
. 

Entretanto, constatamos que esta nova concepção legal esbarra numa série de dificuldades em sua implementação. Efetivamente, o que ocorre é uma continuidade, tanto ao nível do entendimento como no atendimento destinado às crianças e adolescentes. O rompimento com a antiga concepção de criança e adolescente, proposto pelo ECA, principalmente quando se refere às classes populares, não se efetiva. Na maioria das instituições, esta superação aparece muito mais nos projetos - ao nível do conceito - do que nas ações cotidianas. Este trabalho procura contribuir para a superar essa situação. Para tanto, inicialmente procuramos compreender como se construiu o conhecimento acerca desta população, a partir de que ótica se identificou, em que lugares suas vidas foram colocadas, estudadas, dissecadas.

Para que se compreenda efetivamente quem são essas crianças e adolescentes, faz-se necessário partir de suas experiências, de suas vivências. Estas experiências são fruto de uma certa localização no tempo - uma época histórica - e no espaço - uma família, cidade, estado, país. As crianças e adolescentes entrevistados, conforme pesquisa acima mencionada, são filhos de famílias pobres, definidos como classes trabalhadoras, populares, subalternas ou ainda e simplesmente povo brasileiro

Para entender a experiência vivida por esses adolescentes e suas famílias é importante indagar sob que ótica se analisa essa população e, em função disto, como se tem qualificado ou desqualificado sua fala, sua experiência e sua vida.

Constatamos historicamente, que o problema de definição do “povo brasileiro”, ainda na primeira metade deste século encontrava-se associado à discussão sobre quem era, como era essa população. Para tanto, as perspectivas de conhecê-la passaram também pelas tentativas de enquadrá-la em um conceito único, homogêneo. Nesse processo de identificação, mistificou-se uma classe ideal, homogênea, que não correspondia à realidade apresentada por essa população. A partir desse pressuposto, constatou-se que faltava ao povo brasileiro requisitos necessários à formulação de uma verdadeira classe social.

Alba Zaluar, em seu livro “A Máquina e a Revolta” (1994), discute os vários conceitos que pretendem caracterizar essa população e chama a atenção para a denominada cultura da pobreza, que associa a esses segmentos a apatia, a falta de interesse político e a ausência de cultura de classe, o que se explicaria por uma pobreza cultural. Esta compreensão fez com que se olhasse para essa população como massa de manobra que, dócil, submete-se ao que lhe é imposto. Para a autora, esta concepção, quando levada às últimas conseqüências, produz o entendimento de que 

“As massas desagregadas, de baixo nível educacional, estariam portanto fora do processo de produção de idéias (...) Meros executores de um projeto que não criaram e fantoches de uma direção que não vêem mas que os comanda de todo lugar, perdem por decreto teórico sua condição de sujeitos ativos(...) Sua linguagem, sua fala, seus rituais  e suas crenças são sempre defeitos de percepção, empecilhos à consciência crítica”.(Zaluar:1994:52)

Quando a relação trabalhadores/pobreza e consciência passa a ser compreendida nesta ótica, a experiência, o conhecimento e a história desses sujeitos passam a ser negados, vista como algo que deve ser superado, iluminado por teorias e conhecimentos verdadeiros. Este conceito permanece durante um longo período em nossa história,  fazendo com que as ações e experiências desses grupos fossem compreendidas como algo negativo que, conspira contra a unidade de uma classe social. A heterogeneidade passa a ser um defeito que deve ser corrigido. Esta perspectiva nega a própria experiência desses grupos, que é diversa, como são diversas as experiências culturais, econômicas, políticas, entre outras. 

Sob a égide deste entendimento, o olhar lançado durante muito tempo sobre essa população mostrava-a como parte de um Brasil atrasado e arcaico, e as intervenções propostas passavam sempre pela reeducação, reinserção social, compreendendo que, por ser destituída de cultura, hábitos saudáveis de higiene e saúde, deveria ser reeducada para o convívio social.

Ao buscar uma outra perspectiva de análise e compreensão desta realidade, deparamo- nos com questões polêmicas, como a definição de pobreza. O caminho para discuti-la não é simples, surgem dificuldades tanto para conceituá-la quanto para delimitá-la. Um estudo realizado no início da década de 90, com a população de rua em São Paulo, intitulado “População de rua : quem é, como vive, o que pensa”(Vieira et alli :1994), procura compreender esta realidade, considerando as várias dimensões do problema. Analisando o contexto que engendra a situação de desemprego, dificuldades de moradia, saúde e educação a que está sujeita a população de rua, os autores afirmam:

“Na verdade a desigualdade social e a pobreza não são privilégios da sociedade moderna, mas um produto histórico que se modifica no espaço e no tempo. A própria forma como a pobreza é vista socialmente se modifica. O significado místico de pobreza no período medieval, associada ao despojamento, pouco tem a ver com a noção de pobreza como falta”.(Vieira et alli, 1994:18)

Os significados dados à pobreza sofrem alterações através da história: vão desde o entendimento religioso da pobreza como um privilégio dos bem-aventurados e como tal uma bênção divina, uma qualidade almejada, até o conceito atual pelo qual a pobreza é associada à falta, à carência. No primeiro caso havia uma positividade relacionada a essa situação: Alba Zaluar (1994:18), ao analisar as alterações culturais ocorridas no país, especificamente com relação às noções de pobreza nas últimas décadas, afirma que “a pobreza perde seu sinal positivo de valor espiritual, para adquirir um sentido negativo de carência, de falta de bens, que implica perda de status, de poder e sucesso social”. 

Neste sentido, a autora afirma: “a idéia básica de pobreza no pensamento erudito que marcou todo o período autoritário é da carência material, quando a política  social se caracterizava como assistencialista, paternalista e clientelista” (Zaluar,1994:40). Desta forma, a desigualdade foi interpretada no plano social apenas como resultado de “carências materiais”, sem vinculá-la às desigualdades políticas e jurídicas. 

No entanto, pobreza não se reduz a uma questão somente econômica, tampouco reduz-se à sua manifestação mais imediata – a fome ; da mesma forma, a cidadania não pode ser reduzida a direitos sociais, ela configura-se numa relação com direitos políticos e jurídicos. 

Ainda nesta direção, Vera S. Telles (1992), em sua tese “A cidadania Inexistente: incivilidade e pobreza”, considera a privação de direitos como o grande desafio a ser considerado nesta questão: 

“Se a pobreza é sinal de privação de direitos, o significado desta não se esgota nas evidências da destituição material. A destituição material é a contrapartida de uma destituição simbólica que homogeneiza todas na categoria genérica e desidentificadora de pobre. Por essa via, as situações concretas que criam a destituição material - salários baixos, desemprego e subemprego, bem como a doença, a velhice, a orfandade ou a invalidez, submergem, indiferenciados, sob as imagens de carência e de impotência que criam a figura de uma pobreza transformada em natureza e evocam a exigência de um estado tutelar que deve proteção aos deserdados da sorte”. (Telles1992:135)

Deste modo, ocorreu mais uma redução: pobreza foi transformada em natureza, portanto, não há condição de superação de sua situação (que é natural e não histórica), somente um Estado Tutelar pode proteger os pobres, assisti-los paternalmente. Como deserdados da sorte, devem ser protegidos deles mesmos, de sua ignorância, incivilidade. 

Entretanto, como aponta a autora, há uma outra possibilidade de entendimento acerca desta questão, em que a pobreza passa a ser entendida a partir da ótica da privação dos direitos, superando-se a visão de destituição material, carência. É possível considerar que as alternativas de solução para esta questão devem necessariamente passar pela via do exercício de direitos, substituindo as ações assistencialistas, paternalistas ou de tutela.

· A educação popular aponta caminhos, desperta sujeitos
Fruto de uma série de discussões, pesquisas e trabalhos comprometidos com as classes populares, emerge um outro entendimento, considerando que esses sujeitos são mais do que uma barriga vazia, uma massa de esfomeados:

“Essa camada não se define apenas economicamente, mas social e culturalmente. Baseando-se em uma posição específica na estrutura social, desenvolve estratégias de sobrevivência, constituindo um modo de vida próprio.”(Vieira et alli:1984:19)

Se aliarmos esta compreensão ao que coloca Telles - a pobreza como privação de direitos -, teremos uma outra perspectiva de análise, pela qual esses sujeitos serão vistos e considerados a partir de sua peculiar condição de existência, de produção de conhecimento, cultura e saberes, ou seja, seu modo de vida próprio.

Ao buscar compreender as experiências populares de educação e organização no Morro do Horácio, em Florianópolis - SC, Maristela Fantin (1997:48) traz elementos importantes para entender a condição de pobreza: “os pobres dividem espaços, histórias e experiências”. Este parece ser um aspecto fundamental para entender a trajetória vivida por esses sujeitos. Ao levar em consideração os espaços, é possível localizar, onde encontramos os pobres, quais os lugares a que têm acesso e até permanência - “Estão nas filas procurando emprego, na rua mendigando, trabalhando”; em que suas histórias se assemelham - à morte, à solidão, mas também à (des) esperança, à solidariedade; para onde suas  experiências apontam, o que lhes dizem sobre a vida.

Entretanto, apesar da influência dessas iniciativas, elas não garantem que esses sujeitos sejam incluídos em um projeto de sociedade moderna, de primeiro mundo. A fim de garantir a poucos os privilégios e o acesso aos  benefícios  tecnológicos, industriais, é necessário que se mantenha um contingente suficiente de necessitados para que se barganhe salário, saúde, educação. 

Em “A Fala dos Excluídos” Valla e Garcia,  relatam experiências de trabalho com essa população. Também afirmam: 

“a subalternidade não se limita à exploração, mas se apresenta também nas situações de dominação e de exclusão, ‘exclusão integrativa’ uma vez que produz e mantém reserva de mão-de-obra e cria mercados parciais e temporários”. (Valla e Garcia, 1996:5),

Buscando ainda referenciais que contribuam para o entendimento desta problemática, citamos  José de Souza Martins(1997) que, em seu livro “Exclusão Social e a Nova Desigualdade”, traz para a agenda dos educadores populares a pauta dos mecanismos de inclusão que o próprio sistema capitalista engendra. Não podemos desconsiderar, nos diz o autor, o foco da inclusão, entendida como o que insere em outro lugar as pessoas consideradas por nós apenas como excluídas:

“As políticas econômicas atuais, no Brasil e em outros países que seguem o que está sendo chamado de modelo neoliberal, implicam a proposital inclusão precária e instável, marginal. Não são,  propriamente, políticas de exclusão. São políticas de inclusão das pessoas nos processos econômicos, na produção e circulação de bens e serviços, estritamente em termos daquilo que é racionalmente conveniente e necessário à mais eficiente e barata reprodução do capital (...) o homem deixa de ser o destinatário direto do desenvolvimento, arrancado do centro da história para dar lugar à coisa, ao capital”. (Martins 1997a:20).

Para o autor, ao nos dispormos a discutir a exclusão, lançamo-nos na cilada de discutir o que não acontece, para deixarmos de lado a discussão do que de fato acontece: “discutimos a exclusão e, por isso, deixamos de discutir as formas pobres, insuficientes e às vezes até indecentes de inclusão”(idem:20). Deste modo, ao falar acerca da exclusão social vivenciada por crianças e adolescentes das classes populares, faz-se necessário, além de discutir os mecanismos da exclusão, dispormo-nos a entender qual a dimensão de inclusão que tal exclusão propõe. 
“Na verdade, o problema da exclusão nasce com a sociedade capitalista, [...] é uma sociedade que tem como lógica própria tudo desenraizar e a todos excluir porque tudo deve ser lançado no mercado, para que tudo e todos sejam submetidos às leis do mercado. O capitalismo na verdade  desenraíza e brutaliza a todos, exclui a todos. [...]  para incluir de outro modo, segundo suas próprias regras, segundo sua própria lógica. O problema está justamente nesta inclusão”. (Martins1997a:30)

Neste cruzamento entre pobreza, exclusão e marginalidade, encontramos diferentes formas de viver e agir, tanto com relação aos adultos quanto na questão específica da infância e adolescência. Subjacente a esta situação, encontramos o entendimento de infância e adolescência que perpassa por estas práticas excludentes. 

Torna-se, então, pertinente indagar de que criança falamos, como se define, ou definiu-se o que/quem é criança - e consequentemente  quem é a criança pobre. Muitos estudos procuram definir a infância sob a ótica da Psicologia, Pedagogia, Medicina, ou de outras ciências, buscando um entendimento dessa importante etapa da vida. Destacamos, destas áreas, a contribuição da história, na figura de Philippe Àries (1981) que, ao pesquisar o aparecimento da infância como destaque na sociedade, traz-nos fundamentais considerações sobre o que ele considera o nascimento do “sentimento de infância”: 

Na sociedade medieval, o sentimento de infância não existia - o que não quer dizer que as crianças eram negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas crianças : corresponde à consciência da particularidade infantil, essa particularidade que distingue essencialmente criança do adulto, mesmo jovem.” (Àries:1981:154)

A construção dessa idéia de particularidade infantil mantém-se atualmente, pela qual a infância é a fase da vida em que o resguardo relativamente ao mundo dos adultos e a escolarização obrigatória se fazem presentes. Entretanto, para as classes populares este  período de valorização da infância tarda a chegar e, mesmo quando se instaura, não propicia aos filhos dos trabalhadores os cuidados e garantias que propicia aos filhos da burguesia e da aristocracia.

Contribuindo com Àries e procurando resgatar autores de expressão nacional, citamos Sônia Kramer (1982:15) que traz importantes considerações acerca desta problemática: 

“a criança é encarada com se fosse a-histórica e como se seu papel social e seu desenvolvimento independessem das condições de vida, da classe social e do meio cultural de sua família”.(Kramer, 1982:24)

Trabalha-se, assim, com uma abstração burguesa de como é, ou deve ser a criança. Por esta homogeneização da infância, supõe-se  que todas aprendem, agem e reagem de um mesmo modo, ou seja supõe-se uma regularidade. Contrapondo-se a este entendimento, a autora considera que :

“Ao fator idade estão associados papéis e desempenhos específicos. E esses papéis e desempenhos específicos (esperados ou reais) dependem estreitamente da classe social em que está inserida a criança. Sua participação no processo produtivo, o tempo de escolarização, o processo de socialização no interior da família e da comunidade, as atividades cotidianas (das brincadeiras às tarefas assumidas) se diferenciam segundo a posição da crianças e de sua família na estrutura sócio- econômica”.(Kramer1982:5)

Há, portanto, um modelo de infância e de criança que deve ser atingido por todas indistintamente e independente de sua condição de vida. Este modelo faz com que as crianças das classes populares sejam sempre consideradas como carentes - de estímulos, afeto, cuidados, moral, cultura: a  criança pobre difere da criança esperada, exigida, desejada. 

Embora não tão visíveis como estão sendo as questões sociais nos últimos anos, ao se resgatar a história nacional, encontramos vários exemplos da preocupação do poder público ou de religiosos e leigos pela infância pobre brasileira, ainda no século passado. Constata-se que é precisamente quando esses meninos e meninas passam a ser encarados como uma ameaça física (de segurança) e moral (dos bons costumes) que despertam o interesse de muitos órgãos e instituições, onde o caráter corretivo e assistencialista, conhecido como a política do pão à palmatória, predomina nas ações. As crianças filhas de pobres passam a ser consideradas em situação irregular, isto é, a pobreza passa a ser considerada situação irregular, desde o primeiro código de Menores  em 1929:

“Passava o estado a poder declarar irregular parte da população. Através de mecanismos jurídicos, ficava a pobreza (carência) convertida em hipótese de irregularidade - situação que tendia a ser resolvida, não se alterando as condições de vida da população, mas através de procedimentos tidos como ‘pedagógicos e terapêuticos.” (Rizzini 1995:212)

Deste modo, os filhos da pobreza são presenteados com várias propostas de atendimento por parte do Estado. Essas propostas incluem perda do pátrio poder e internamento, dentre outros. Assim, o Estado passa a ser o guardião das crianças pobres, na perspectiva de reeducá-las e reintegrá-las ao convívio na sociedade, considerando que elas e suas famílias, em função da pobreza, não são adequadamente educadas, limpas ou cuidadas. O sentido de reeducá-las, reinseri-las já define o entendimento de tais propostas que se dá a partir da falta, da carência de educação, sociabilidade e higiene dessa parcela da população. Pobreza passa a ser relacionada a abandono, desleixo, ou ainda, quando há alguma infração ou deslize, associa-se à marginalidade.

Este entendimento, apesar da luta por superá-lo, mantém-se atualmente e  tem vários desdobramentos: considera que essas crianças não fazem parte da sociedade - como se fosse possível estar fora dela; nega sua história, cultura, forma de entender, mover-se no mundo; busca apenas adaptá-las aos modelos hegemônicos de comportamento. 

Em suma, esse breve resgate do passado da infância pobre brasileira, nos liga ao presente, fazendo-nos ver que para efetivar as diretrizes do Estatuto ainda há um longo caminho a ser percorrido por todos nós.

Nesta perspectiva, trazemos algumas reflexões acerca da pesquisa de campo, realizada com adolescentes com vivência da rua em Florianópolis
, e que aponta a importância de discutir as propostas educativas dos programas de atendimento disponíveis no município na última década e freqüentados por eles.

· Os adolescentes entrevistados, os programas de atendimento e suas propostas educativas
No cotidiano de quem está oscilando entre a casa e a rua, ou somente na rua encontramos os programas destinados ao atendimento, ao cuidado ou abrigo, que constituem um espaço a mais onde os adolescentes circulam ou permanecem. Desde cedo,  as crianças ouvem falar, conhecem e são levadas a algum programa de atendimento.

Quando do ingresso desses adolescentes aos programas, freqüentemente deparam-se com várias demonstrações do quanto o estigma de ser da rua é significativo. Muitas vezes os  educadores - e até mesmo os  colegas - trazem uma série de preconceitos, que definem estereótipos sobre esta criança, sobre sua família, sobre o modo de vida e convivência na pobreza, normalmente associada à promiscuidade, sujeira, agressão, vícios, malandragem, falta de disposição para o trabalho, dentre outros.

As crianças e adolescentes oriundos das classes populares, e mais especificamente os meninos e meninas com vivência de rua, possuem uma certa agilidade, esperteza, uma linguagem que, na maioria das vezes, são caracterizadas como desvio de conduta, má índole, carência. Além disto, associado ao fato de ser da rua existe o rótulo de menor carente, abandonado, ou delinqüente e  - vinculada a este rótulo, uma série de representações : trombadinha, maconheiro, agressivo, sujo, malcriado, pobre de vocabulário e vivências.

Através do contato com essas instituições, constatamos no cotidiano dos programas, uma série de regras e normas deveriam ser seguidas e obedecidas, seja pelas crianças e adolescentes, seja pelos educadores. Em vários momentos, essas regras pareciam estar “acima” da proposta do programa de “construir cidadãos livres, críticos”. Para os adolescentes, o que a instituição espera, exige ou impõe é quase impossível de ser atingido, pois suas experiências e conhecimentos foram construídos de forma diferente dos considerados “regulares e normais”. Para eles, permanecer horas seguidas sentados e passivos é extremamente penoso. Além disto, o conhecimento, a experiência que eles trazem de casa ou mesmo da rua, quando está relacionada a droga, sexo, roubo, é desqualificada, devendo ser esquecida, “deixada para trás, por ser imoral, errado”.

Isto faz com que sua história - sua vida - seja negada. A perspectiva encontrada, na maioria das vezes, pelos programas de atendimento, para superar esta situação, é passar uma borracha no que foi vivido, e começar do zero, começar de novo. Esta proposta inevitavelmente “esbarra” na própria existência desses sujeitos e impossibilita que eles possam se apropriar das discussões, colocar sua experiência, expor seus medos, angústias, conhecimentos, como destaca esta adolescente entrevistada:

“No Albergue, os educadores botavam filme prá nós ver como acontecia o sexo, como as mulheres era maltratadas, eu não dava quase bola, também algumas coisas quase iguais já tinha acontecido comigo. Ser maltratada pelos policiais quando não queria transar, essas coisas assim  que já eram agressivas, e ver isso prá que servia ?” (Marisete)

A perspectiva de corrigir a vida desses adolescentes faz também com que eles se relacionem com os educadores de forma a encobrir suas vivências. Deste modo, ao ingressar em algum programa de atendimento, quase todos dizem não usar droga, não fazer programa (ser explorada sexualmente, no caso das meninas) e estar procurando emprego, ou seja, não ser diferente do que esperam dele. 

Dentre as situações que permeiam a relação com as instituições de atendimento, invariavelmente, encontramos a formação para o trabalho, entendida pela instituição como forma de superação das dificuldades vividas por crianças e adolescentes das classes populares. Tentaremos, a seguir, refletir sobre esta problemática.

· Os programas de atendimento e o trabalho : solução ou exploração ?
O discurso que se utilizava, já no início do século, e que se mantém bastante atual, é o de que o trabalho seria demonstrativo da preocupação da sociedade pela educação e desenvolvimento sadio de suas crianças, pois enquanto estivessem trabalhando, elas estariam protegidas dos malefícios que a rua poderia ocasionar, como vadiagem, vícios, etc. Entre as elites, o consenso deu-se no sentido de que o trabalho, para estas crianças, é um bem em si mesmo, uma vez que as afasta da ociosidade, do vício e da delinqüência.

Os programas de atendimento incluem o trabalho tanto com a perspectiva “reeducativa” quanto como forma de contribuir para a manutenção das famílias, ou ainda na tentativa de segurar as crianças no programa. Desta forma, algumas vezes, o próprio programa acaba por inseri-la no cotidiano da rua pelo trabalho, viabilizando seu acesso àquele espaço público que, em alguns casos, só era conhecido pelo contato com alguém da família, como relata esta adolescente: 

“Quando eu tinha uns sete anos eu comecei a conhecer a rua, vendendo bananinha recheada, lá na antiga Casa da Liberdade, eu e o meu irmão, nós fazia lá e depois vendia na rua (...) eu e ele ficava mais  tempo na rua do que em casa”.(Marisete)

Estabelece-se, assim, outra contradição:  a instituição, ao tentar preservar a criança de um provável futuro nas ruas, construindo alternativas de renda familiar através do trabalho, acaba por apresentá-la, familiarizá-la com esse novo espaço. A partir daí, configura-se uma série de outras relações destas crianças com os grupos e as possibilidades que a rua oferece, como vimos anteriormente. Além disto, o trabalho aparece como forma de salvar estas crianças, recuperando seu tempo perdido. 

“No Albergue, prá eles poder recuperar o nosso tempo perdido, eles davam serviço pra nós, tinha vários trabalhos, bordar, fazer tricô, limpeza, marcenaria, se a gente não fizesse aquele trabalho a gente não poderia ficar lá.” (Cristina)


 Ao olharmos esta situação, percebemos a enorme dificuldades dos programas em trabalhar com o lúdico, com  o brincar. A postura de tornar útil o tempo da criança, recuperar o tempo perdido, como relata a entrevistada, faz com que o tempo para brincar, a brincadeira, seja somente um tempo entre uma atividade e outra, não sendo considerado um tempo importante na infância. Dentro desse entendimento, a sociedade brasileira insiste em afirmar que a integração dessas crianças e adolescentes vai se dar através de sua profissionalização e conseqüente inserção no mercado de trabalho. São, na sua maioria, discursos paternalistas que pregam a preparação para o trabalho como a única saída para tirar estas crianças da rua e não deixá-las entregues à própria sorte. 

O trabalho, neste sentido, seria uma aplicação desejável em qualquer momento da vida para combater os males da pobreza. Dentre algumas conseqüências da exploração destes pequenos trabalhadores - atividades que as elites ou as instituições de atendimento insistem em chamar de recuperação, salvação, dignificação pelo trabalho - encontramos seu afastamento da família, comunidade, cultura, além do abandono - ou expulsão - da escola. Além destes fatores, encontramos, ainda, conseqüências ou danos psico-físicos pelo excesso de esforço, bem como pela ausência de tempo livre para brincar. 

Deste modo, busca-se muito mais a lapidação de operários, trabalhadores subalternos, adaptados às exigências do mercado e subordinados a uma série de normas e regras que não podem nem devem ser discutidas, questionadas, revistas. As propostas de educação para o trabalho ou pelo trabalho, na maioria das vezes, ficam restritas à formação de “operários-padrão” e ao domínio de habilidades para o trabalho, desconsiderando a condição de adolescente e forjando não o futuro sujeito participativo, criativo, mas o futuro trabalhador explorado e alienado.

Assim sendo, a instituição - que em tese deveria ser uma aliada das classes populares na conquista e na garantia dos seus direitos como cidadãos acaba por referendar ou confirmar a inferioridade, a indisciplina, a carência ou a falta de condições destes meninos ou meninas para freqüentá-la.

Enquanto os programas de atendimento - governamentais ou não -  continuarem a dedicar- a promover a preparação para o trabalho das crianças empobrecidas, em vez de buscar garantir seu acesso, permanência e sucesso na escola, ou ainda, participar da luta por condições de saúde, higiene, alimentação, habitação, a perspectiva das ações permanecerá fora de foco, ocultando-se as verdadeiras situações que “empurram” estas crianças para a exploração do trabalho infantil. Em outras palavras, resgata-se a importância do trabalho precoce e a inserção das crianças desde cedo no mundo do trabalho, desconsiderando que grande parte da população adulta encontra-se desempregada e sem condições mínimas de sobrevivência. 

Compreendemos ainda que  a perspectiva libertadora do trabalho como princípio educativo deve estar muito longe de significar a inserção precoce no mercado de trabalho, como meio de sobrevivência, para crianças e adolescentes, negando-lhes o direito à educação, à saúde e ao lazer necessários ao seu desenvolvimento pleno como sujeitos.

As críticas levantadas referem-se não apenas à leitura distanciada da realidade desses programas, inclui e procura questionar o nosso papel como educadores comprometidos com uma proposta pedagógica, com um projeto de emancipação destes sujeitos. Em vista disso, é preciso ressaltar que os programas de atendimento foram e são construídos à luz de uma racionalidade que compreende o menino e a menina com vivência de rua de um determinado modo. É precisamente esta racionalidade que procuramos questionar neste trabalho.

Torna-se então necessário que outras concepções sejam assumidas, que  superem a leitura de carência e falta e façam vislumbrar outras perspectivas para esta população, cujos membros sejam reconhecidos e reconheçam-se como sujeitos de sua história.

Neste sentido, resgatamos a educação popular e consideramos fundamental, questionar o quanto os programas de atendimento pelos quais circularam essas crianças e adolescentes se constituíram efetivamente em mediações para elas, como os educadores as estão identificando, conhecendo-as e à sua realidade.

É necessário fazer um trabalho que contemple, dentre outras, a perspectiva da  Educação, da Psicologia, da Sociologia, do Serviço Social e do Direito; que essas perspectivas se cruzem, que o mundo jurídico, da educação, do psicológico, possam compreender estes sujeitos nas suas múltiplas determinações. Que se possam constituir grupos de referência que extrapolem o trabalho de uma instituição, de uma pessoa, e principalmente que transcendam a perspectiva imediatista de alimentação, higiene ou encaminhamento para o trabalho.

Estas perspectivas são importantes mas devem compor-se no horizonte de um  projeto mais amplo, de sociedade e futuro. Não é possível mais ficar restrito a soluções pontuais, imediatistas, que somente apagam incêndio e não lançam uma mudança radical de racionalidade e perspectiva de futuro. É procurando superar esta perspectiva que surgem algumas alternativas nos trabalhos com estes sujeitos:

· Realizar, na prática, o controle social das políticas referentes à infância e à adolescência, a fim de poder redimensionar as propostas para estes sujeitos. A participação nas instâncias competentes dos Conselhos, Fóruns, etc. coloca a possibilidade de interferência efetiva na construção de um outro projeto social, que possa significá-los de outro modo, na perspectiva da cidadania;
· Conhecer para intervir, partir de quem eles são, dos conhecimentos que eles têm e não do que deveriam ser. Eles estão precisando de outros diálogos, que levem em conta sua especificidade de olhar o mundo, mover-se nele;

· olhar efetivamente para a realidade vivida por estes adolescentes para poder pensar formas de superação, que prestem contas às suas condições de existência e não a modelos definidos a priori, que remetem sempre a um entendimento preconceituoso e estigmatizante, desconsiderando a especificidade de sua história e as experiências e conhecimentos construídos;

· entrecruzar as perspectivas e construir propostas conjuntas, superando divergências em função de um projeto maior, de futuro e sociedade. É preciso transcender as ações paralelas, que fragmentam tanto a vida destes sujeitos, quanto as possibilidades de superação de sua condição;

Certamente os programas de atendimento precisam alterar, de forma efetiva, suas propostas educativas, a fim de propiciar superação à condição de exclusão vivida pelas crianças e adolescentes das classes populares, construindo uma perspectiva diferente da que eles tiveram: construir um projeto de vida pelo qual o futuro seja uma possibilidade a ser construída, não apenas um sonho inatingível.

As questões aqui discutidas não esgotam o assunto, entretanto tem o propósito de recolocar o problema da infância pobre, das supostas carências e faltas desta população em termos de uma construção histórica que deve ser compreendida, apropriada por nós - educadores, técnicos, - para que possa ser alterada.
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� Este trabalho é resultado da pesquisa de Mestrado em Educação da UFSC, com o título: Vidas em Construção: tecendo histórias, caminhos e (des)esperanças de adolescentes com vivência de rua em Florianópolis - SC (1998), pelo qual procuro compreender a vida desses sujeitos, na singularidade de suas histórias com a família, a rua, o trabalho e as instituições de atendimento. Selecionei, neste artigo, a relação dos adolescentes entrevistados com os programas de atendimento, oferecidos pelo poder publico municipal, em Florianópolis.


� É importante ressaltar que essas categorizações historicamente foram atribuídas às crianças pobres. A partir do Código de Menores, definem-se atendimentos diferenciados às crianças pobres - menores - no Juizado de Menores, e às demais crianças na Vara da Família.


�ECA, art. 6 e 15.


� A pesquisa de campo foi realizada com oito adolescentes, que viveram, ou vivem em situação de rua em Florianópolis. Através do resgate de suas histórias da vida, constatou-se, dentre outras coisas, a fragilidade das propostas dos programas de atendimento municipais, destinados a população pobre da capital.





